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 CÂMARA MUNICIPAL DA GUARDA
Aviso (extracto) n.º 22817/2008

Renovação do Contrato de Trabalho a Termo Resolutivo Certo
Torna -se público que, por despacho do Vereador da Câmara Municipal 

da Guarda, Virgílio Edgar Garcia Bento, no uso de delegação de com-
petências de 20 de Agosto de 2008 e nos termos do n.º1 do artigo 139.º 
do Código do Trabalho, em conjugação com o n.º1 do artigo 10.º da Lei 
n.º 23/2004, de 22 de Junho, foi renovado o contrato de trabalho a termo 
resolutivo certo, por mais um ano, com a colaboradora Sandra Manso 
Beirão Alpendre, para exercício de funções de Técnica Superior de 2.ª 
Classe na área de Português/Inglês, com efeitos a partir de 3 de Setembro 
de 2008. (Processos isentos da fiscalização prévia do Tribunal de Contas)

22 de Agosto de 2008. — O Vereador, Virgílio Edgar Garcia Bento.
300680362 

 Aviso n.º 22818/2008
Virgílio Edgar Garcia Bento torna público que, nos termos e para 

os efeitos do disposto no artigo 118.º do CPA (Decreto -Lei n.º 442/91, 
de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 6/96, de 31 de Janeiro), a Câmara Municipal da Guarda, deliberou 
aprovar o Regulamento de Funcionamento da Componente de Apoio a 
Família nos Estabelecimentos de Educação Pré -escolar da Rede Publica 
do Município da Guarda, na sua reunião de 16 de Janeiro de 2008 e 
remetê -lo à Assembleia Municipal da Guarda que o aprovou na sua 
Sessão de 28 de Fevereiro de 2008, e que para sanação do vicio de pre-
terição apreciação publica é o mesmo agora a esta submetido, durante 
o período de 30 dias, a contar da data da publicação do presente aviso 
no Diário da República, para recolha de sugestões.

Durante aquele período, os interessados poderão consultar o projecto 
atrás mencionado, que se encontra disponível nos serviços de Educação 
e, sobre ele formularem, por escrito, as sugestões ou observações tidas 
por convenientes.

A estrutura geral e o articulado são apresentados sob a forma de 
projecto de regulamento, constituindo uma base de trabalho sólida para 
o regulamento definitivo.

O Regulamento será elaborado no uso da competência prevista pelos 
artigos 112.º e 241.º da Constituição da República Portuguesa, conferida 
pela alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º e da alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º, 
ambas da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção dada pela 
Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, pelas alíneas b), d) a f) do n.º 3 do 
artigo 19.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro e pelo Despacho con-
junto n.º 300/97, de 4 de Setembro, e em cumprimento do disposto no 
artigo 13.º da Lei n.º 5/97, de 10 de Fevereiro, e no n.º 2 do artigo 3.º e 
no n.º 10 do artigo 32.º do Decreto -Lei n.º 147/97, de 11 de Junho.

22 de Agosto de 2008. — O Vice -Presidente da Câmara, Virgílio 
Edgar Garcia Bento.

300680435 

 CÂMARA MUNICIPAL DE GUIMARÃES
Aviso n.º 22819/2008

Reclassificação
Para os devidos efeitos, se torna público que, por despacho do Verea-

dor de Pessoal, datado de 22 de Agosto de 2008, no uso de competências 
delegadas, ao abrigo do n.º 2 do artigo 69.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 
Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5 -A/2002, de 
11 de Janeiro, e artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 218/2000, de 9 de Setem-
bro, foi reclassificada, nos termos do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 218/2000, de 9 de Setembro, Maria Rosária Ribeiro Fernandes Lopes, 
Assistente Administrativo, escalão 1, índice 280, para a categoria de Téc-
nica Superior de Serviço Social de 2.ª Classe, escalão 1, índice 400.

A reclassificada tomará posse no prazo de 20 dias a contar da data 
publicação do presente aviso.

O processo está isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos do 
artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.

25 de Agosto de 2008. — O Vereador de Pessoal, Domingos Bragança.
300679456 

 CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ
Aviso n.º 22820/2008

Concurso n.º 33/2008 — Interno geral de acesso para preenchimento
de um lugar na categoria técnico profissional principal

da carreira de fiscal municipal do grupo de pessoal técnico profissional
Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho do Senhor 

Presidente desta Câmara Municipal, de 14 de Julho de 2008, se encon-

tra aberto pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação 
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral de 
acesso para preenchimento de um lugar na categoria técnico profissional 
principal da carreira de fiscal municipal do grupo de pessoal técnico 
profissional, do quadro de pessoal deste Município.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

1 — Ao presente concurso são aplicadas as regras constantes nos 
Decretos -Lei n.º s 204/98, de 11 de Julho, 238/99, de 25 de Junho, 
404 -A/98 de 18 de Dezembro, 412 -A/98, de 30 de Dezembro, 112/90, 
de 04 de Abril, 6/96, de 31 de Janeiro e Lei n.º 53/2006, de 07 de De-
zembro.

2 — Prazo de validade — O presente concurso é válido unicamente 
para o lugar indicado, caducando com o respectivo provimento.

3 — Local de trabalho — O local de trabalho situa -se na área do 
município de Loulé e as condições de trabalho e regalias sociais são as 
genericamente vigentes para a Administração Pública local.

4 — Condições gerais e especiais de admissão:
4.1 — Requisitos gerais — os constantes no n.º 2 do artigo 29.º do 

Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, adaptado à Administração Local 
pelo Decreto -Lei n.º 238/99, de 25 de Junho.

4.2 — Requisitos especiais — Ser técnico profissional de 1.ª classe da 
carreira de técnico profissional com, um mínimo de três anos na categoria 
classificados de Bom, da carreira de fiscal municipal.

5 — Métodos de selecção: Avaliação Curricular e Entrevista Profis-
sional de Selecção.

5.1 — Factores de apreciação:
a) Avaliação Curricular — destinada a avaliar as aptidões profissionais 

dos candidatos, ponderando de acordo com as exigências das funções, as 
habilitações literárias, a experiência profissional, a formação profissional 
e a classificação de serviço/avaliação de desempenho.

b) Entrevista Profissional de Selecção — terá por objectivo determinar 
e avaliar, numa relação interpessoal e de uma forma objectiva e siste-
mática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos ponderando 
os seguintes factores:

Iniciativa
Capacidade de Relacionamento
Sentido de Responsabilidade
Motivação

6 — Classificação final.
6.1 — A classificação final dos concorrentes, expressa numa escala 

de 0 a 20 valores, será a resultante da média aritmética simples das 
classificações obtidas, em cada um dos métodos de selecção.

6.2 — O sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula 
classificativa constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a 
mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requerimento 
de admissão a concurso, dirigido ao Presidente da Câmara Municipal 
de Loulé, devidamente assinado e entregue pessoalmente na Secção 
de Expediente desta Autarquia, ou remetido pelo correio com aviso 
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, para a Câmara 
Municipal de Loulé, Praça de República — 8104 -001 Loulé, devendo 
constar os seguintes elementos:

a)Nome, estado civil, data de nascimento, filiação, naturalidade e 
nacionalidade, residência, código postal, número de telefone, situação 
militar, se for caso disso, número, data e serviço de identificação que 
emitiu o bilhete de identidade, número de contribuinte;

b)Habilitações literárias;
c)Categoria detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo e 

antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;
d)Classificação de serviço/avaliação de desempenho obtidas nos anos 

relevantes para a promoção;
e)Menção do concurso a que se candidata, bem como do Diário da 

República em que se encontra publicado o presente aviso;
f)Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam dever 

apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu mérito ou por 
constituírem motivo de preferência legal, designadamente os previstos no 
n.º 1 do artigo 37.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, adaptado 
à Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, 
os quais só serão tidos em consideração pelo júri quando devidamente 
comprovados.

7.1 — Os candidatos deverão ainda indicar no respectivo requeri-
mento, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se en-




